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Resumo: Este artigo discute os conflitos trabalhistas entre trabalhadores da mineração e seguradoras de acidentes 
de trabalho em Criciúma/SC na década de 1940. Aborda-se a legislação de acidentes que havia sido reformada 
pela lei 7.036/44 e que trouxe inovações nas demandas de ações por indenizações na Justiça Comum. Essas ações 
eram impetradas pelos mineiros individualmente, com ou sem a participação de sindicato, em busca de uma 
indenização e/ou reparação médica, farmacêutica e hospitalar pelo acidente sofrido. Assim, busca-se neste artigo 
fazer um olhar sobre como esses trabalhadores reivindicavam um direito que consideravam legítimo, e como a 
legislação modificada no período do Estado Novo respondia aos casos de acidentes de trabalho. 
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Abstract: This paper discusses labor disputes between mining workers and industrial accident insurers in Criciúma 
/ SC in the 1940s. It addresses the accident legislation that had been reformed by Law 7.036 / 44 and brought 
innovations in the demands of actions for damages in the Common Court. These actions were filed by the miners 
individually, with or without the participation of a union, in search of compensation and / or medical, 
pharmaceutical and hospital reparation for the accident suffered. Thus, this article seeks to look at how these 
workers claimed a right they considered legitimate, and how the legislation modified in the New State period 
responded to cases of occupational accidents. 
 





A mineração marcou profundamente a população da região carbonífera de Santa 
Catarina. Desde as formas de se expressar, com um vocabulário de gírias próprias aos 
trabalhadores/as da mineração, à formação dos bairros operários que cresceram em torno da 
atividade carbonífera e possibilitaram que sociabilidades e experiências brotassem dessas 
                                                 
1 Situada no sul catarinense, Criciúma ficou conhecida nacionalmente como capital do carvão. Desde o início do 
século XX começou a exploração de carvão mineral na cidade. Este processo crescente de exploração do carvão 
(em especial no contexto das guerras mundiais que dificultou a exportação do carvão inglês e o Estado passou a 
investir e subsidiar a produção do mineral) colocou Criciúma na condição de principal cidade do sul catarinense 
e uma das principais do estado na década de 1950. 
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relações, até a forma de reivindicação política representada pelas greves e organizações 
sindicais que atuaram (e atuam) na região. 
Todavia, talvez uma das marcas mais profundas deixadas foram as sequelas sociais 
produzidas pela atividade mineradora: acidentes de trabalho e/ou doenças profissionais que 
impactaram diretamente nos sujeitos que viveram e labutaram naquela atividade, bem como em 
suas famílias numerosas que dependiam da renda da mina para sobreviverem. Um estudo 
clássico dos anos 1980 que abordou esse tema foi da socióloga Terezinha Volpato, sob o título 
A pirita humana: os mineiros de Criciúma. Nessa obra a autora designa aos trabalhadores como 
sendo parte desse rejeito deixado pelo carvão, segundo a autora “a pirita-humana: homens 
precocemente envelhecidos, doentes ou mutilados, estigmatizados socialmente. É o duplo 
resultado da extração do carvão: bens e riqueza, de um lado; pirita e resto de homens, de outro” 
(VOLPATO, 1984, p. 16). 
Se desse estudo pioneiro partiram muitas outras produções sobre esses trabalhadores, 
que serão abordados ao longo do primeiro capítulo, o presente trabalho se insere nessa 
continuidade de remexer na história de vida de homens, mulheres e crianças que dedicaram 
suas vidas à extração do carvão. É porque na história – talvez por uma insistência e curiosidade 
dos historiadores em não se conformar com o comodismo do que já foi dito – procuramos novas 
brechas de pesquisa que permitam aprofundar temas já pesquisados, mas sob novas fontes, 
novos pontos de vista. 
Nessa direção este artigo propõe-se a conhecer sobre os acidentes de trabalho ocorridos 
no setor de mineração no município de Criciúma/SC, também chamada de capital brasileira do 
carvão, no período de 1943 a 1950. Esse período, marca uma série de transformações que 
estavam em curso no país, sobretudo no âmbito das relações de trabalho (promulgação da CLT 
em 1943 e reforma da Lei de Acidentes de Trabalho em 1944), que impactaram diretamente no 
mundo do trabalho, afetando trabalhadores e patrões, especificamente nos acidentes de trabalho, 
que são o recorte principal da pesquisa. Foi também, durante a década de 1940, no contexto da 
Segunda Guerra Mundial e durante a ditadura do Estado Novo, que Criciúma viveu intensa 
corrente imigratória: populações das mais distintas regiões do país se deslocaram em direção 
ao sul de Santa Catarina em busca de trabalho nas minas de carvão.  
Assim, vivia-se um período de aumento da produção econômica e de intensificação da 
exploração da força de trabalho, consequência dessa reação do período de guerra. Dentro desse 
contexto nacional, a preocupação em ampliar a intervenção do Estado no âmbito das relações 
entre capital e trabalho se tornaram um imperativo institucional. Desse modo, qualquer estudo 
que aborde a participação dos trabalhadores na construção de ferramentas de luta, seja nos 
  
 




sindicatos ou em espaços públicos mais amplos de manifestação social, não há como não 
problematizar a influência do Estado nas relações sociais.  
Como fontes, utilizaremos os processos de acidentes de trabalho da vara da Fazenda na 
Comarca de Criciúma, especificamente de 1943 a 1950, por considerarmos como anos 
decisivos após a promulgação da Consolidação das Leis Trabalhistas no Brasil (CLT) e da 
reforma da Lei de Acidentes de Trabalho. O campo de embate travado para a discussão dessas 
reivindicações foi o tribunal de justiça da comarca de Criciúma/SC.  
 
 
A legislação de Acidentes de Trabalho no Brasil a partir da “Reforma de 1944” 
 
Se durante a década de 30 do século passado e começos da década de 40 o Decreto nº 
24.637 permaneceu como marco regulador dos casos de acidentes, durante a ditadura do Estado 
Novo (1937-1945) foi aprovada uma Reforma da Lei de Acidentes de Trabalho, implementada 
pelo Decreto-lei nº 7.036 de 1944.  
A centralização político-administrativa que teve seu apogeu com o golpe de 10 de 
novembro de 1937 representou uma mudança na orientação política do Estado brasileiro, que 
passou a incorporar a imagem do “líder carismático” com intensa propaganda dirigida às classes 
populares, mas com uma repressão intensa que vinha sendo gestada desde a decretação da Lei 
de Segurança Nacional. O Estado Novo se utilizou de duas estratégias: a propaganda política e 
a repressão aos opositores (CAPELATO, 2003, p. 116). 
É importante frisar, portanto, que o Estado Novo representou, de um lado, o 
autoritarismo de sua forma de governo com a intervenção direta no âmbito das relações entre 
capital e trabalho com a repressão política, e de outro, um conjunto de leis que foram 
sintetizadas e sistematizadas na CLT em maio de 1943, voltadas para a classe trabalhadora. A 
legislação trabalhista visava, portanto, a regulamentar os conflitos entre trabalhadores e patrões 
e a controlar os sindicatos via a investidura sindical.  
No plano da política econômica, o Estado passou a ser o propulsor do crescimento 
industrial, com a adoção de medidas de protecionismo e de incentivo à indústria nacional: 
“através de um sistema de substituição de importações que implicava o incentivo à utilização 
da capacidade ociosa das indústrias já existentes no país” (CAPELATO, 2003, p. 116). No 
campo da mineração, as mineradoras foram beneficiadas com uma política econômica de 
compra do carvão mineral por parte do governo: a partir de 1931 o governo decretou a 
obrigatoriedade de consumo de 10% do carvão nacional; em 1937 essa cota e elevada para 20%; 
  
 




e em 1942, durante a Segunda Guerra Mundial, foi e encampada toda a produção, elevando-se 
a produção da região carbonífera de Criciúma de 204.181 t, em 1939, para 815.678 t, em 1945.  
No bojo desse crescimento da demanda pelo carvão mineral nacional e da aprovação 
das leis trabalhistas que é instituído o Decreto-lei n. 7.036 que modificou em alguns pontos a 
legislação de 1934. De um lado esta nova lei procurava reparar de forma ampla os infortúnios 
ocasionados pelo aumento do ritmo de produção, com a Reforma da Lei de Acidentes de 
Trabalho. 
Dentre os destaques importantes desse Decreto, está a ampliação em seu 1º artigo do 
conceito de infortúnio laboral, que equipara o acidente à doença resultante das condições de 
trabalho3; além disso, uma relação direta dessa ampliação do que engloba o acidente de trabalho, 
está a admissão da teoria “concausa”, que retirou do conceito de acidente de trabalho a causa 
única e exclusiva existente na legislação anterior.  
Na legislação de acidentes de 1934 (Decreto nº 24.637) afirmava em seu art. 1 § 1 que 
era doenças profissionais as resultantes “exclusivamente do exercício do trabalho”; no Decreto-
lei nº 7.036 – a “reforma da Lei de Acidentes de trabalho” - essa exclusividade anterior é retirada. 
Por sua vez, é adotado no art. 1 da nova lei as palavras “direta ou indiretamente” resultantes 
das condições de trabalho. 
Além dessa ampliação, o estabelecimento da distinção entre doenças profissionais 
inerentes a determinadas categorias profissionais, além de doenças resultantes das condições 
especiais ou excepcionais em que o trabalho é realizado, o que impactava diretamente no setor 
da mineração, que era considerado um trabalho insalubre, e que o enquadrava em condições 
especiais de trabalho; e a introdução de um sistema de manutenção do salário para os casos de 
incapacidade permanente ou morte do trabalhador. 
Portanto, o Decreto 7.036 buscava claramente reparar e prevenir os infortúnios de forma 
mais ampla possível, fato que abrigava várias reivindicações dos trabalhadores do final dos 
anos 1930 e início dos de 1940. Essa legislação representou uma sistematização de amplos 
aspectos de temas relacionados ao mundo do trabalho e os inscreveu de forma normativa.  
De outro lado, uma mudança substancial foi a modificação incorporada pelo Decreto de 
44 na transitoriedade das instituições de seguro particular para instituição de seguro estatal. 
Essa alteração fundamental da lei foi instituída pelo art. 112, o qual reproduzimos abaixo: 
                                                 
3 Art. 1º Considera-se acidente do trabalho, para os fins da presente lei, todo aquêle que se verifique pelo 
exercício do trabalho, provocando, direta ou indiretamente, lesão corporal, perturbação funcional, ou doença, que 










Art. 112. A partir de 1 de janeiro de 1949, as instituições de previdência social, então 
existentes, e que à data da vigência deste Decreto-lei ainda não possuíssem carteiras 
de acidentes do trabalho, providenciarão a criação de órgãos destinados ao seguro de 
acidentes do trabalho, aos quais passará, paulatinamente, o seguro das 
responsabilidades atribuídas aos empregadores, de forma que, a 31 de dezembro de 
1953, cessem definitivamente as operações de seguros contra o risco de acidentes do 
trabalho, pelas sociedades de seguro e pelas cooperativas de seguro de sindicatos.4 
 
A partir dessa disposição legal, as instituições particulares de seguro que haviam sido 
reguladas pelo Decreto n.º 24.637/34 acabavam perdendo espaço para a exclusividade do poder 
público em assumir os seguros de acidentes de trabalho através do Instituto de Aposentadorias 
e Pensões dos Empregados em Transportes e Cargas (IAPTEC) que foi criado pelo Decreto-lei 
nº 651 de 1938. Além dessa transição instituída pelo art. 112, o art. 111 da lei impedia que novas 
autorizações fossem dadas para seguradoras atuarem no âmbito dos seguros de acidentes de 
trabalho. Transcrevemos o artigo abaixo devido sua importância: 
 
Art. 111. A partir da data da publicação desta lei não poderão ser concedidas 
autorizações a novas entidades seguradoras cabendo tão somente às instituições de 
previdência social, às sociedades de seguros e às cooperativas de seguros de sindicatos, 
que atualmente operam em seguro contra o risco do acidentes de trabalho, a cobertura 
dêsse risco, de acôrdo com as normas que forem fixadas em regulamento.5 
 
Desse modo, a partir de 1945, pela lei – Reforma de Acidentes de Trabalho – não 
poderiam ser autorizadas novas concessões para instituições particulares de seguro operarem 
no âmbito dos acidentes de trabalho. Além disso, a lei determinava a data de 31 de dezembro 
de 1953 como limite para a atuação destas companhias particulares, sendo a partir desta data, 
assumida a integralidade do Estado nas operações de seguro. Se isso foi cumprido na prática da 
lei, ainda não é possível afirmar pois essa pesquisa ainda não adentrou na década de 1950. 
Em geral, sobre as Leis de Acidentes abordadas, é possível perceber uma ampliação 
cada vez maior da interferência estatal nos conflitos entre capital e trabalho, de modo a dirimir 
as questões acidentárias e minimizar os efeitos negativos sobre a saúde dos trabalhadores no 
que tangia aos infortúnios laborais. Se a primeira lei de 1919 atribuía o acidente como causa 
única no exercício do trabalho, “exceto nos casos de força maior ou dolo da própria vítima”, a 
reforma da Lei de Acidentes de 1944 ampliou de forma significativa esse conceito, abrangendo 
aqueles acidentes produzidos “direta ou indiretamente, lesão corporal, perturbação funcional, 
                                                 









ou doença, além do seu art. 3 que considerava caracterizado o acidente “ainda quando não seja 
êle a causa única e exclusiva da morte ou da perda ou redução da capacidade do empregado”6. 
Por outro lado, a competência para o julgamento das questões acidentárias continuou a 
cargo das Justiças Estaduais nas suas respectivas comarcas, o que representava, do nosso ponto 
de vista, um modo de tentar manter um aparato de poder institucional regionalizado para 
solucionar essas questões entre representantes do Estado em escala local, pois envolvia, como 
já referido, diversas figuras-chave: o Delegado de Polícia, o Curador de Acidentes, o Escrivão, 
o trabalhador vítima e seus companheiros testemunhos, os representantes das empresas e das 
seguradoras de acidentes, os peritos médicos, todos sujeitos inseridos em um mesmo contexto 
de uma mesma comunidade, bairro, ou município. Nem mesmo a Constituição de 1946, quando 
se referia à Justiça do Trabalho e suas funções no art. 122. mudou tal acepção:  
 
Art 123 – Compete à Justiça do Trabalho conciliar e julgar os dissídios individuais e 
coletivos entre empregados e empregadores, e, as demais controvérsias oriundas de 
relações, do trabalho regidas por legislação especial. § 1º – Os dissídios relativos a 
acidentes do trabalho são da competência da Justiça ordinária.7 
 
Desse modo, a nova legislação representou uma tentativa de remediar as doenças 
profissionais e acidentes relacionados ao mundo do trabalho e os inscreveu de forma normativa. 
Em nossa análise, concordamos com Mattos (2009, p. 213) de que é preciso relativizar a 
importância dessa legislação como um “ganho” para os trabalhadores. Não temos dúvida de 
que a legislação social trabalhista elaborada desde 1919 representou uma novidade em termos 
de proteção social, pois antes não existia praticamente legislação que regia o assunto, ou era 
muito limitada. Porém, essa afirmação desconsidera as lutas sociais travadas através dos 
sindicatos e partidos políticos engajados na conquista de direitos e melhores salários. 
Essa interpretação também desconsidera o contexto das restrições impostas aos 
trabalhadores durante o período da Segunda Guerra, tais como suspensão de direitos às férias, 
aumento autorizado da jornada de trabalho, além de um arrocho salarial altíssimo causado pela 
inflação do período de guerra. 
 
 
Acidentados, mas segurados! Da obrigação da lei à prática dos tribunais 
 
                                                 
6 http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1940-1949/decreto-lei-7036-10-novembro-1944-389493-
publicacaooriginal-1-pe.html. Acesso em 01 fev. 2018. 
7 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao46.htm, grifos meus. Acesso em 01 fev. 2018. 
  
 




Até 31 de dezembro de 1943, os processos de Acidentes de Trabalho eram julgados na 
Vara da Fazenda da Comarca de Urussanga, que abrangia os municípios da região carbonífera, 
entre eles Criciúma (que englobava o que é atualmente Içara, Nova Veneza, Siderópolis, 
Forquilhinha), Lauro Müller, Urussanga, Cocal do Sul. Foi só a partir de 31/12/1943, através 
da Lei Estadual nº 941 que a Comarca de Criciúma foi desmembrada, passando a contar com 
sede circunscrição própria para atuação na região. A instalação física da Comarca de Criciúma 






















Antigo prédio da Prefeitura Municipal de Criciúma, onde funcionava também o Fórum da 
Comarca do município a partir de 1944. Acervo pessoal de Mário Belolli.  
 
Portanto, a partir dessa data, os trabalhadores acidentados não precisavam mais ter que 
ir até Urussanga para acionar a justiça na defesa dos seus direitos. Isso teve uma repercussão 
importante no caso dos processos de Acidentes das Companhias Carboníferas instaladas em 
Criciúma, pois os operários não precisavam mais se deslocar cerca de 30 km para o Fórum de 
Urussanga. Hoje essa distância pode parecer pequena, com o uso de automóveis. No entanto, 
naquela época, em que o transporte era feito em mulas, a cavalo, ou a pé, era uma distância 
considerável, principalmente se pensarmos no caso dos trabalhadores acidentados ou doentes, 
que poderiam estar gravemente feridos ou mutilados, o que tornava o percurso até Urussanga 
não só difícil, como às vezes, impossível.  
  
 




O primeiro juiz de direito da Comarca de Criciúma foi Euclydes de Cerqueira Cintra, 
que atuou na comarca entre março de 1944 e fevereiro de 1948. Em seguida foi substituído pelo 
ex-delegado de polícia David do Amaral Camargo, que permaneceu no cargo entre julho de 
1948 e maio de 1952.  
Os processos de acidentes que analisamos, que começam, portanto, em 1943 até 1950, 
tramitam no Fórum da Comarca de Criciúma. No entanto, alguns processos que datam do ano 
de 1943, anterior, portanto, à instalação da Comarca de Criciúma, foram transferidos para esta 
pois passaram a ser considerados de competência de sua circunscrição a partir de 1944. Foi o 
caso do processo do operário Lúcio Marcílio Alexandre que iniciou na Comarca de Urussanga 
durante a vigência da segunda Lei de Acidentes. 
Em uma quinta-feira dia 16 de setembro de 1943 no município de Criciúma, na 
Sociedade Carbonífera Próspera S.A, houve um acidente em uma galeria envolvendo o operário 
Lúcio Marcílio Alexandre. Este era ajudante de mineiro de 38 anos de idade e havia começado 
a trabalhar na companhia doze dias antes, no dia 04 de setembro de 1943, recebendo salário 
diário de 18 cruzeiros, o qual era todo utilizado para o sustento de sua família, composta por 
sua esposa Minervina Luiza e seus filhos Luiza, Carlos, Licia, Livia, Antônia e João.8 
No caso do acidentado Lúcio Marcílio Alexandre, como a comunicação do acidente não 
foi feita pela empresa (esta agiu à revelia da lei), o trabalhador teve que procurar o promotor 
público, Francisco José Rodrigues de Oliveira, que solicitou a abertura do inquérito policial. 
Em carta ao Delegado Regional de Polícia, Sr. David Camargo Amaral, o promotor 
público Francisco José Rodrigues de Oliveira solicitou a abertura de inquérito policial, tal como 
determinava o art. 45 da Lei de Acidentes de Trabalho, tendo como testemunhas arroladas os 
operários Idio Acácio de Oliveira e Jacob Camisk. Após abertura do inquérito, as partes foram 
chamadas a depor.  
Em depoimento prestado ao Delegado Regional de Polícia, David Amaral Camargo, no 
dia 10/11/1943, o ajudante de mineiro, analfabeto, relatou que no dia 16/09/1943 trabalhava 
debaixo de uma galeria quando escorregou e caiu, batendo o punho da mão esquerda contra um 
dormente. Informou ainda, que fora submetido a tratamento pelo período de 12 dias pelo 
enfermeiro da companhia Próspera, e, posteriormente, pelo Dr. Henrique Chenaud, tendo obtido 
alta em 30/10/1943, e que recebeu diárias no valor de 12 cruzeiros durante esse período. 
O trabalhador, contudo, reclamou em seu depoimento que não estava curado, pois havia 
ficado com a “articulação dos dedos da mão esquerda defeituosa e com a região do punho da 
                                                 
8 Acervo Acidentes de Trabalho, CEDOC, Caixa 01, 101A00017. 
  
 




mesma mão dolorida, impossibilitando-o de fazer com essa mão esforço muscular pesado”. O 
operário, tendo sofrido o acidente, segundo relata ao escrivão, e não tendo a melhora em sua 
mão para poder continuar a trabalhar, reclamou ao promotor público, pois solicitava a abertura 
de inquérito para garantir indenização e assistência médica, farmacêutica e hospitalar, uma vez 
que a empresa e a companhia seguradora se negavam a reconhecer o fato como acidente de 
trabalho. 
O delegado regional David Amaral Camargo, no dia 30/11/1943, vinte dias após o 
depoimento do operário acidentado, solicitou o depoimento, como “testemunha”, de Carlos O. 
Seara, representante legal da Seguradora Sul América, Terrestres, Marítimos e Acidentes 9 , 
Companhia com sede social no Rio de Janeiro e filial em Itajaí/SC, seguradora da Companhia 
Carbonífera Próspera S.A. Carlos O. Seara, comerciário, sabendo ler e escrever, confirma que 
o operário havia sofrido o acidente no dia 16 de setembro daquele ano, que esteve em tratamento 
desta data até 30/10/1943. Entretanto, relata que após tratamento de 44 dias: 
 
[…] que, como o acidente que relata ter sofrido não poderia, de forma alguma, 
produzir o mal que diz sofrer e como o tratamento já estava sendo muito prolongado, 
mandou sindicar a causa e constatou que, além do tratamento que lhe estava sendo 
ministrado pelo médico da Companhia, também estava sendo tratado pelo Dr. José 
Tarquínio Balsini; que, por um exame mais rigoroso feito pelo Dr. Henrique Chenaud, 
chegou-se à conclusão de que esse operário era portador de sérias moléstias veneras, 
por isso que o Dr. José Tarquínio Balsini vinha lhe ministrando um tratamento anti-
sifilítico; que, conclui então, que esse operário estava tão somente procurando, com a 
capa do acidente, fazer o tratamento das moléstias veneras de que era portador, 
afastando do serviço, vendendo dois terços de seus salários por lhe ser mais cômodo, 
pois o acidente que diz ter sofrido não passava de uma “exortose” sifilítica, segundo 
constatou, depois, o Doutor Chenaud; que, procurou sindicar os seus antecedentes foi 
informado de que se tratava um elemento avesso ao trabalho, tido mesmo como 
malandro; que, por isso providenciou, de acordo com o médico, que fosse dada sua 
alta, depois de muita tolerância, o que foi feito e com que ele Lúcio Marcílio de 
Alexandre concordou sem reclamar, tendo recebido a importância de quatrocentos e 
cinquenta e seis cruzeiros, correspondendo ao período de dezesseis de setembro a 
trinta de outubro, tudo do ano findo; que, disse mais que não tem nenhuma dúvida de 
que ele, Lúcio, esteja simulando um acidente para iludir a justiça, pois esse 
operário ingressou no serviço em 04/09/1943, e já, em dezesseis do mesmo mês, 
apresenta-se como acidentado para ficar afastado do trabalho durante 44 dias, para 
fazer um tratamento anti-sifilitico que nada tinha de acidente, pois uma simples 
pancada no braço, depois de 44 dias, tinha, forçosamente aparecer curado, e não 
poderia produzir o mal que alega.10 
 
Carlos O. Seara como já citamos era o representante da Companhia de Seguros Sul 
América Terrestres, Marítimos e Acidentes. Natural de Itajaí/SC, veio para Criciúma em 1941 
em razão da sua função para tratar das questões acidentárias da empresa. Logo, passou a exercer 
                                                 
9 Nos documentos assim se autodenomina a seguradora: Companhia de Terrestres, Marítimos, Acidentes de 
Trabalho, Acidentes Pessoais, Responsabilidade Civil, Automóveis e Fidelidade, com sede social no Rio de 
Janeiro possuía uma filial em Santa Catarina no município de Itajaí. 
10 Acervo Acidentes de Trabalho, CEDOC, Caixa 01, processo nº 101A00018, grifos nossos. 
  
 




cumulativamente, as funções de gerente de escritório da Companhia Carbonífera União Ltda, o 
qual era representante nas reuniões da Comissão Permanente do Sindicato Nacional da Indústria 
de Extração de Carvão.  
Portanto, Carlos O. Seara, que desqualificou duramente o operário Lúcio, era um 
representante direto do capital sob dois aspectos: em função de ser representante da Sul América 
Seguros e também devido a ser gerente da Carbonífera União, de propriedade do sr. José 
Portella. 
Posteriormente, na área do poder político local, Seara filiou-se ao PSD e assumiu 
interinamente o poder executivo de Criciúma, em 1947, permanecendo até a posse de Addo 
Caldas Faraco. Politicamente, era também um representante de “confiança” dos empresários 
locais. Pela sigla do Partido Social Democrático concorreu a deputado estadual, alcançando a 
segunda suplência. Com o licenciamento, para tratamento de saúde, da deputada Antonieta de 
Barros, assumiu a cadeira desta no legislativo catarinense e aí permanecendo até 1950. Na mesa 
redonda do carvão realizada no Rio de Janeiro, em 1949, representou o Governo do Estado de 
Santa Catarina. Além disso, foi um dos membros fundadores do Rotary Club de Criciúma.11 
Carlos Seara era, portanto, um homem experiente na política e nos negócios ligados a mineração. 
No decurso do processo, após o depoimento de Carlos O. Seara o juiz Euclydes de 
Cerqueira Cintra expediu mandado intimando as partes para o julgamento no dia 24 de julho de 
1944 às 14 horas. Neste dia marcado, na sala de audiências do Fórum da Comarca de Criciúma, 
encontraram-se o juiz, o curador de Acidentes, Francisco José Rodrigues de Oliveira, e 
“devidamente apregoadas deixaram de comparecer a vítima e a empregadora”. Desse modo, o 
juiz concluiu que “não havendo provas a ser produzidas foi dada a palavra ao Dr. Curador de 
Acidentes para as alegações finais, o qual disse que tendo em vista o laudo médico de fls. 5 
pedia o arquivamento do presente processo”. O processo fora então arquivado. O acontecimento 
do acidente do dia 16 de setembro de 1943 produziu novas situações que levaram ao registro 
documental relatado acima. 
É provável que o não comparecimento de ambas partes do processo pode ter ocorrido 
em virtude de um acordo extrajudicial, entre patrão e empregado. Como também é possível que 
tenha havido uma perseguição e pressão patronal, o que chamamos hoje de assédio moral, em 
cima do trabalhador para que desistisse da ação. De todo modo, não há como saber o que 
ocorreu para que não comparecessem. O que conjecturamos é que o lado mais fraco da ação era 
                                                 
11 Carlos Octaviano Seara (Itajaí/SC 1911-1970) – BELOLLI, Mário et al. História do Carvão de Santa Catarina. 
Imprensa Oficial do Estado de Santa Catarina, 2002, p. 290. 
  
 




o trabalhador, uma vez que havia entrado sem advogado no processo, e ainda não existia 
sindicato representante da categoria também, que foi fundado só em 1945.  
No estudo sobre a aplicação da CLT no cotidiano dos trabalhadores, John French 
evidenciou o que chamou de “justiça com desconto” (2001, p. 19) Isto é, para o pesquisador 
norte-americano, os trabalhadores que levavam suas demandas aos tribunais já sabiam de 
antemão que a burocracia e a ineficiência administrativa da justiça trabalhista no Brasil poderia 
arrastar o processo por alguns anos. Desse modo, o autor comenta que muitos trabalhadores 
preferiam um acordo com o patrão, mesmo recebendo um valor muito menor do que poderia 
receber caso ganhasse uma ação na justiça. 
Embora em alguns casos encontrados nos processos de acidentes pudessem nos levar a 
concordar com o autor, não se pode afirmar que essa prática de acordo pudesse ser a maioria 
dos casos pesquisados.  
O que é possível deduzir das entrelinhas dos processos é que as lutas travadas nos 
tribunais para garantir o reconhecimento da doença e do pagamento da indenização garantida 
pela legislação no Decreto-lei n. 24.637 eram permeadas de estratégias dos dois lados. Se, de 
um lado, o operário mobilizava seu testemunho e de outros companheiros de trabalho como 
testemunhas oculares do ocorrido, as companhias mineradoras, representadas pelas companhias 
seguradoras, esforçavam-se para que o acidente ou doença profissional fosse caracterizada 
como algo endêmico da região, ou seja, para que fosse desviada a caracterização dada pela lei 
como acidente ou doença profissional.  
Esta era uma tática muito conhecida utilizada pelas empresas muitas vezes para protelar 
o processo judicial, a fim de que com a demora e a lentidão da justiça, a vítima se ausentasse 
do exame médico ou das audiências e o processo fosse arquivado. Interessante verificar como 
a legislação, Decreto nº 24.637 em vigor desde 1934, tratava a questão de acidente de trabalho 
e doença profissional: o citado decreto-lei em seu artigo 1º, assim definia:  
 
Art. 1º Considera-se acidente do trabalho, para os fins da presente lei, toda lesão 
corporal, perturbação funcional, ou doença produzida pelo exercício do trabalho ou 
em consequência dele, que determine a morta, ou a suspensão ou limitação, 
permanente ou temporária, total ou parcial, da capacidade para o trabalho. 
§ 1º São doenças profissionais, para os efeitos da presente lei, além das inerentes ou 
peculiares a determinados ramos de atividade, as resultantes exclusivamente do 
exercício do trabalho, as resultantes exclusivamente especiais ou excepcionais em que 
o mesmo for realizado, não sendo assim consideradas as endêmicas quando por 
elas forem atingidos empregados habitantes da região.12 
 
                                                 
12 http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1930-1939/decreto-24637-10-julho-1934-505781-
publicacaooriginal-1-pe.html, grifos meus. 
  
 




Conforme constatamos com o relato acima, o uso do recurso de acusar o trabalhador de 
portadora de “sífilis” como doença endêmica para retirar o caráter de doença profissional ou 
acidente de trabalho era recurso “comum” na época pelas seguradoras de acidentes. 
Esse foi o caso também do operário Luiz Francisco de Mello, a quem já nos referimos 
no primeiro capítulo. Na audiência em que foi proposto o acordo entre as partes pelo juiz para 
o pagamento da indenização, o advogado Dr. Severino Leite Sampaio fez questão de discordar, 
relatando que “os atestados médicos existentes nos autos, inclusive o auto do exame médico 
legal, não dizem si a lesão sofrida pelo acidentado na vista foi proveniente do acidente, 
porquanto bem pode ter sido causada pela “sífilis” adquirida anteriormente.”13 
A descaracterização do acidente ou doença profissional como uma culpa exclusiva do 
trabalhador, ao alegar que este era portador de uma doença endêmica, o que é plausível de ser 
uma jogada das seguradoras para o não cumprimento de suas obrigações legais.  
Geralmente, em primeiro lugar as companhias seguradoras tentavam jogar com a 
desqualificação moral dos trabalhadores/as: acusavam-no de “malandro”, “avesso ao trabalho”, 
“vadio”, com o objetivo de persuadir e impedir o prosseguimento dos processos. Tentava-se, 
desse modo, apoiando-se em uma “ideologia do trabalho”, construir aquele modelo de 
trabalhador domesticado, disciplinado só o ponto de vista patronal, que nunca faltava ao 
trabalho, que cumpria toda sua jornada sem reclamar, e que não ficava doente ou se acidentava.  
Este último aspecto é particularmente importante. Contrariamente à realidade das 
condições de trabalho e de vida na região carbonífera, que, conforme vimos no primeiro 
capítulo, tornava o trabalhador/a suscetível às doenças profissionais, acidentes de todo tipo, 
poucos alimentos para sua manutenção física e social, falta de uma medicina preventiva e de 
segurança coletiva do trabalho (não existia uso de nenhum tipo de equipamentos de proteção 
individual ou coletiva), os patrões das mineradoras, através de suas seguradoras de acidentes, 
tentavam impor uma disciplina e um controle sobre o trabalhador em todos os aspectos das 
relações sociais, desde a moradia, o sistema de pagamentos por descontos, as vendas e os 
açougues. No aspecto da saúde do trabalhador, essa forma de controle se expressava, através 
das companhias seguradoras de acidentes de trabalho, em uma tentativa de retirar sua culpa dos 
infortúnios ocorridos nos “subterrâneos das trevas”.  
Tentava-se, desse modo, esquivar-se da sua responsabilidade patronal em reparar os 
acidentes e doenças profissionais, tal como previa a Lei de Acidentes de Trabalho desde 1919, 
que adotou a teoria do “risco profissional” ou do “fato do trabalho”, em que o empregador, por 
                                                 
13 Acervo Acidentes de Trabalho, CEDOC, Caixa 01, processo nº 101A00018. 
  
 




ser beneficiado com o lucro da sua atividade econômica, deveria ser responsabilizado pelos 
danos causados aos seus trabalhadores. Primeiro, delegando essa função a uma terceira entidade, 
a companhia seguradora, conforme vimos, instituída pela primeira Lei de Acidentes. Assim, 
apesar de em teoria ser responsável pelo fato do acidente, retirava-se da condição de reparador 
imediato do dano sofrido e causado.  
Em segundo lugar, utilizando-se de uma perseguição moral e pressão para que o 
trabalhador/a acidentado/a desistisse do processo, ou para que as testemunhas (outros 
companheiros de trabalho) não comparecessem à audiência. 
Em alguns casos, como veremos no terceiro capítulo, essa forma de pressão e 
perseguição surtia efeito, pois verificamos que em alguns processos o operário desiste da ação, 
sem mais explicações. Em outros (na ampla maioria), no entanto, os trabalhadores/as sabiam 
que seu direito de reivindicação era legítimo, e continuavam na sua batalha judicial pela 
reparação do acidente sofrido. Nesse caso em particular, a seguradora e a empresa não 
conseguiram impedir a vitória judicial do operário.  
No caso de Lúcio Marcílio, tendo sido o inquérito aberto em 13/07/1944, somente no 
dia 07/10/1947 foi proposto acordo, não sendo aceito pela empregadora em virtude de 
desconfiar que a lesão na visão não foi causada pelo acidente, sendo assim o juiz ordenou que 
fosse feito exame médico para constatá-lo. Pois o resultado do mesmo foi divulgado pelos 
peritos médicos:  
 
1º A lesão apresentada pelo acidentado em ambos os olhos foi proveniente de acidente 
sofrido ou causado por sífilis adquirida anteriormente ao acidente? Respondem que a 
lesão apresentada pelo acidentado em ambos os olhos foi proveniente de acidente 
sofrido, porquanto o exame sorológico a que se procedeu no acidentado permite 
chegar a conclusão que o mesmo não sofre de sífilis, assinado pelo médico Dr. Manif 
Zacharias e pelo laboratorista Ernesto Lacombe Filho.14 
 
Após o resultado ter evidenciado que o operário não sofria de sífilis e que, portanto, a 
doença adquirida foi proveniente de doença profissional, o juiz Euclides Cerqueira Cyntra deu 
causa ganha ao operário. Foi constatado que o trabalho ocasionou a moléstia na visão, e por fim 
a empregadora foi condenada a indenizar o autor na quantia de C$ 8.550,00.  
 Desse modo, gostaria de refletir com esse processo que os conflitos localizados no 
interior das relações laborais/locais e os desdobramentos jurídicos que se davam nos tribunais, 
só podem ser compreendidos se fizermos a relação do micro social com o macro, com o que 
estava ocorrendo no país em nível político, econômico e social. Os desdobramentos das leis de 
acidentes de trabalho e da legislação trabalhista estavam sendo incorporadas, aos poucos, em 








várias regiões do país, como nesse caso, de Criciúma. Aos poucos, essas leis, elaboradas a partir 
de cima, dos gabinetes, seriam invocadas e reivindicadas como legítimas pelos possuidores dos 
seus direitos.  
Após 1944, uma nova “reforma” da Lei de Acidentes de Trabalho seria outorgada pelo 
presidente da República, Getúlio Vargas. Compreender melhor a conjuntura da aprovação dessa 
lei é fundamental para situarmos o debate sobre as disputas nos tribunais como um momento 
de tensão entre a lei, o direito e a Justiça. 
 
 
As pressões pela produtividade do trabalho e a luta pelos “direitos” 
 
Se a aprovação da reforma da Lei de Acidentes foi operada a partir de cima, dos 
gabinetes do palácio do Catete, ela demorou a ser sentida e aplicada “na prática” da Lei, isto é, 
conforme constatou John French no estudo da CLT, no caso da Lei de Acidentes também 
verificamos que “a distância entre o ideal e o real é igualmente ampla no caso dos direitos e das 
reivindicações individuais” (FRENCH, 2003, p, 19). 
Durante a Segunda Guerra, conforme vimos, os “soldados da produção” tinham que 
produzir cada vez mais para atingir as demandas de consumo do carvão nacional. Sentimento 
esse de intensa exploração foi expresso pelo operário Ludgero Feliciano Machado, peneirador 
de carvão, de 40 anos de idade, que trabalhava na Companhia Brasileira Carbonífera Araranguá, 
CBCA, recebendo um salário de C$ 12,40 (cruzeiros por dia) “que no dia 07 de julho [1944], 
estava a trabalhar, quando as 15 horas, mais ou menos, o feitor do serviço do primeiro dirigiu-
lhe dizendo: que pouca vergonha essa a mesa das escolhedeiras não tem carvão!” A Mesa das 
escolhedeiras era o local onde os “peneiradores”, como no caso de Ludgero, deveriam colocar 


























Escolha do carvão feita por mulheres “escolhedeiras”. O barracão onde era feita a escolha 
possuía uma mesa na qual o peneirador deveria colocar as pedras de carvão. Mina Hercílio Luz, 
Criciúma, 1938-1939. CEDOC/UNESC. 
 
Após essa reclamação do feitor ao operário de que a mesa das escolhedeiras não tinha 
mais carvão, Ludgero não se conteve, ao que o reclamante respondeu: “Seu Valdemar, eu não 
posso fazer mais forças do que tenho; estou assim como o sr. sabe porque estou inutilizado do 
pé no próprio serviço. E o sr. Feitor saiu para um lugar muito próximo, e disse que o peticionário 
não trabalhava porque não queria, pois era um homem de saúde.” Então, Ludgero Feliciano 
Machado “novamente, respondeu, mas assim: ‘Mas o senhor não repara o meu sofrimento, 
então o senhor recebe as ferramentas que eu vou procurar os meus direitos!”.15  
No caso de Ludgero, o operário narra ao Curador que reclamara diretamente ao feitor 
para pegar as ferramentas, isto é, os instrumentos de trabalho, pois ele não trabalharia mais 
naquelas condições, e que procuraria seus direitos. Sua recusa em trabalhar, demonstra, em 
primeiro lugar, uma noção ao mesmo tempo individual (o não suportar mais trabalhar 
acidentado/doente) e coletiva do que era aceitável por parte dos trabalhadores, do ponto de vista 
das condições de trabalho e do que não era. Ele usou em sua narrativa a palavra direito para 
justificar sua ação na Justiça, contra o patrão que não havia “cumprido com suas obrigações 
legais”. Aqui ele define sua posição enquanto classe trabalhadora “em ação”, identificando-se 
enquanto tal, em oposição aos interesses de outra classe. 
                                                 
15 Acervo Acidentes de Trabalho, CEDOC/UNESC, Vara da Fazenda da Comarca de Criciúma, Caixa 01, 
Processo nº 101A0040, grifos meus. 
  
 




Mikhail Bakhtin chamou atenção para o fato da palavra ser um signo que expressa uma 
função ideológica na sociedade, desempenhando um papel essencialmente ativo na formação 
da consciência. Como comenta:  
 
A palavra é o fenômeno ideológico por excelência. A realidade toda palavra é 
absorvida por sua função de signo. […] É preciso fazer uma análise profunda e aguda 
da palavra como signo social para compreender seu funcionamento como instrumento 
da consciência. É devido a esse papel excepcional de instrumento da consciência que 
a palavra funciona como elemento essencial que acompanha toda criação ideológica, 
seja ela qual for (BAKHTIN, 1986, pp. 36-37). 
 
Dessa maneira, além da palavra expressar um sentido comunicativo naquele contexto 
entre quem a expressa (operário) e quem a recebe (escrivão, Curador de Acidentes, Juiz), ela 
acompanha “toda criação ideológica”. Nesse caso, a palavra “direitos”, presente na fala de 
ambos, adquire um forte sentido de objetivação de um conflito social que estava latente no 
contexto das relações de produção das minas de carvão de Criciúma. A arena conflitiva do 
tribunal, em que posições divergentes eram confrontadas, torna-se o local em que “cada palavra 
se apresenta como uma arena em miniatura onde se entrecruzam e lutam os valores sociais de 
orientação contraditória. A palavra revela-se, no momento de sua expressão, como o produto da 
interação viva das forças sociais.” (BAKHTIN, 1986, p. 66). 
Nesse sentido que, ao Ludgero falar para o feitor “o senhor recebe as ferramentas que 
eu vou procurar meus direitos”, ele demonstra um processo de formação de consciência, pois 
as ferramentas (pás, picaretas, gasômetro) eram os instrumentos de trabalho do mineiro, 
utilizados para extração do carvão. Ao enunciar que entregaria as ferramentas e que tomaria 
uma ação de procurar a Justiça para reivindicar o que era seu por direito, Ludgero exterioriza 
em palavra, em signo, e assume uma posição de classe, não só em oposição à outra classe, mas 
também como ação, enquanto práxis, inserida na luta de classes da região carbonífera em 
meados da década de 1940, quando a pressão para produzir era intensa, conforme vimos. Nesse 
contexto que a palavra “direitos”, apropriada pelos trabalhadores, assume um significado que 
expressa uma experiência coletiva, que é mobilizada como “produto da interação viva das 
forças sociais”. 
Desse modo gostaria de chamar a atenção para uma dimensão de outro problema, que é 
o aspecto da luta de classes. Conceito que muitas vezes têm se refutado nas ciências humanas, 
como algo “ultrapassado”, “antiquado” para se fazer História nos dias de hoje. Esse preconceito 
(no sentido morfológico mesmo e etimológico da palavra) não se traduz na importância que ele 
têm cada dia mais nas pesquisas e formulações de problemas de pesquisa voltados para 
compreender e elucidar os temas do mundo do trabalho.  
  
 




Thompson já havia chamado a atenção para o uso excessivo e de maneira anti-histórica 
dada à palavra “classe”, enquanto se esvaziava o conceito de “luta de classes”. Ele anuncia que 
“Na verdade, na medida em que é mais universal, luta de classes me parece ser o conceito 
prioritário.” (NEGRO, A. L. SILVA, S., 2001, p. 274). E porquê ele dá essa ênfase à luta de 
classes e não ao conceito de classe em separado, como uma “estrutura”, é de importância 
fundamental para pesquisa e para o nosso problema, não poderia ser mais elucidativa sua 
argumentação: 
 
Para dizê-lo com todas as letras: as classes não existem como entidades separadas que 
olham ao redor, acham um inimigo de classe e partem para a batalha. Ao contrário, 
para mim, as pessoas se veem numa sociedade estruturada de um certo modo (por 
meio de relações de produção fundamentalmente), suportam a exploração (ou buscam 
manter poder sobre os explorados), identificam os nós dos interesses antagônicos, 
debatem-se em torno desses mesmos nós e, no curso de tal processo de luta, 
descobrem a si mesmas como uma classe, vindo, pois, a fazer a descoberta da sua 
consciência de classe (NEGRO, A. L. SILVA, S., 2001, p. 274). 
 
Assim, na análise dos processos de acidente de trabalho dos trabalhadores/as do carvão 
na década de 1940, foi possível perceber os delineamentos de uma luta de classes em gestação. 
Luta esta que seria, a partir da segunda metade do século XX, palco muitas ações e reações, 
greves, mobilizações, assembleias sindicais, passeatas, repressão policial, que não serão objetos 
deste artigo devido ao recorte temporal da mesma.16 Observação semelhante foi constatada por 
Hobsbawn no livro Mundos do Trabalho, quando afirmou que “relações de classe, qualquer que 
seja a natureza da classe, são relações entre classes ou camadas que não podem ser 
adequadamente descritas se analisadas isoladamente” (HOBSBAWN, 2005, p. 28). 
Retornando ao processo de Ludgero Feliciano Machado, além do que já foi dito, 
identificamos em suas palavras, uma brecha para a percepção de um costume que estava em 
construção na década de 1940 entre os trabalhadores da mineração: a de que, a partir da 
aprovação da CLT, eles não estavam mais sozinhos na luta contra os abusos da autoridade 
patronal. Que eles possuíam direitos, que eram seus, e que deveriam utilizá-los na medida em 
que se tornavam não só letra da lei, mas que se enraizavam como um costume e uma prática 
legítima.  
Tomamos a palavra costume, no sentido definido por Thompson, quando o contrasta 
com a palavra tradição: “Longe de exibir a permanência sugerida pela palavra ‘tradição’, o 
costume era um campo para a mudança e a disputa, uma arena na qual interesses opostos 
apresentavam reivindicações conflitantes” (THOMPSON, 2015, p. 16-17). Nesse sentido, a 
                                                 
16 Sobre o movimento sindical em Criciúma de 1964-1990 ver a Tese de Antônio Miranda Trajetória e Experiências 
do movimento sindical de Criciúma – SC, Florianópolis: CFH/PPGH, 2012. 
  
 




palavra direito carregava consigo a noção de um costume, como uma noção legitimadora de 
uma prática em defesa de um conjunto de noções próprias do mundo dos trabalhadores do 
carvão: a defesa da sua capacidade de trabalho, das suas condições físicas e psíquicas, do que 
era tolerável ou não, do ponto de vista dos trabalhadores/as diante das circunstâncias 
encontradas na mineração.  
 No depoimento de Ludgero, o operário relata ao escrivão que não tinha mais forças 
para trabalhar porque já havia sofrido outro acidente, em janeiro de 1943, que havia atingido 
seu pé direito quando carregava um carro cheio de carvão que virou, deixando cair em seu pé 
pesadas pedras de carvão.  
Naquela ocasião, o operário ficou apenas 8 dias em repousou para se recuperar, pois 
logo após esse prazo foi mandado de volta ao trabalho pela empresa. Continuou a trabalhar 
normalmente, entretanto, não totalmente curado do primeiro acidente, voltou a se acidentar por 
causa de um agravamento da lesão. Nessa situação, Ludgero foi atendido pelo enfermeiro do 
seguro, que enfaixou-lhe o pé com curativos para poder continuar a trabalhar, ou como disse ao 
escrivão que “pode continuar seu ‘calvario’, trabalhando com a mesma enfermidade até 
fevereiro de 1944, quando baixou novamente ao seguro”.  
Por fim, o operário solicitava no seu processo a assistência médica, farmacêutica e 
hospitalar que a Lei de Acidentes lhe garantia, além do pagamento das diárias desde 07 de julho 
daquele ano, quando ficou sem condições de trabalhar. 
Tanto o médico perito nomeado para examinar Ludgero quando a promotoria pública 
foram favoráveis à condenação da ré seguradora de acidentes. No caso dos acidentes sofridos 
por Ludgero, resultou em incapacidade permanente da sua perna, fato que foi constatado pelo 
perito médico que o examinou e concluiu: “diagnosticou enzema crônico da região tíbio tarsica 
e metatarsica posterior direita com atrofia muscular da perna e encurtamento de mais ou menos 
2 centímetros do pé do membro lesado”. 
O médico foi categórico ao afirmar que as condições de trabalho que levaram a produzir 
tal moléstia, devido ao excessivo esforço físico realizado em condições degradantes, e o contato 
com a poeira, a umidade, os detritos de carvão, o xisto, a lama irritante, e a imobilização da 
parte afetada que levou à atrofia muscular, o que por tudo que relatou, ocasionou a doença 
profissional descrita acima. 
Após essa chamada de atenção do Curador de Acidentes ao Oficial de Justiça, foi 
chamada nova audiência pelo Juiz, para data de 10 de abril de 1945, tendo dessa vez, 
comparecido todas as partes envolvidas no processo. Após ouvidas as testemunhas e com o 
laudo médico em mãos, o juiz de direito da Comarca de Criciúma, Euclydes de Cerqueira Cintra, 
  
 




deu causa ganha ao operário Ludgero e condenou a seguradora Loyd Industrial Sul Americana, 
cujo o maior acionista era Henrique Lage, a pagar uma indenização de C$ 1.555,20 que foi 
quitada em 02 de outubro de 1945. 
Todavia, não pode-se descartar a hipótese de que com essa intensa exploração da força 
de trabalho, o aumento nos casos de acidentes de trabalho e de ações contra as seguradoras 
fossem um meio de se contrapor à ganância das Companhias Carboníferas, em um período em 
que “fomentar greves e abandonar o serviço nas indústrias da ‘defesa nacional’ eram atos de 
deserção, podendo acarretar de dois a seis anos de prisão” (NEGRO, A. L. SILVA, S., 2001, p. 
52) como era o caso da indústria do carvão mineral, considerada uma “indústria de defesa 
nacional”.  
É possível verificar no caso de Ludgero que havia um caso crônico de acidentes não 
recuperados, que geravam novas situações de acidentes, talvez pelo excesso de trabalho e da 
“fadiga”, como os médicos começavam a conceituar o trabalho industrial, pela conjuntura de 
crescimento da demanda por carvão no final da segunda Guerra Mundial e instalação da CSN. 
De todo modo, a resistência a continuar trabalhando naquelas condições degradantes é o que 
chama a atenção, de que não aceitava mais aquela situação.  
Outro ponto que nos chama atenção tanto no processo de Ludgero Feliciano Machado é 
a recorrência à figura do Curador de Acidentes, representante da Justiça, como um certo 
“protetor” dos trabalhadores. Conforme vimos na lei de acidentes, o Curador era responsável 
por lei para dar encaminhamento aos casos que não eram comunicados pela empresa. Ele já 
possuía a função, portanto, de mediador entre o conflito de classes, entre patrão e empregado, 
e de intervenção do Estado na esfera privada, das relações de produção. 
Essa relação entre trabalhadores e o Curador de Acidentes, que age em defesa dos “de 
baixo” nos casos em que a lei de acidentes era infringida por parte dos empregadores, pode ser 
analisada sob a luz do conceito de paternalismo em Thompson. 
A lógica do modelo paternalista era o que indicava de que maneira deveriam ser 
reivindicados os direitos dos pobres: sua narrativa, suas expressões, a forma de agir e os limites 
do que era tolerável e do que era intolerável; a quem deveriam se dirigir (magistrados) para 
garantir que os direitos instituídos por lei fossem postos em prática. Essa forma de manifestação 
individual dos trabalhadores, foi observado por Thompson como derivado de “duas 
consciências teóricas” ou uma consciência contraditória: “a da práxis e a ‘herdada do passado 
e absorvida acriticamente” (THOMPSON, 2015, p. 16). Segundo constatamos, a consciência 
dos trabalhadores/as da mineração “herdadas do passado”, eram as que traziam de sua origem 
rural e/ou pesqueira, transmitida pelos seus pais e avós que vieram entre as décadas de 1920 e 
  
 




1930 para a região carbonífera; essa consciência “herdada do passado”, que ainda carecemos 
de estudos em nossa região para se aprofundar sobre seu aspecto, era o que fornecia a base da 
consciência social – a solidariedade nos processos de acidentes de trabalho é uma das formas, 
em que companheiros de trabalho depunham a favor de seus colegas acidentados, mesmo com 
coação patronal – manifestada pelos operários em suas reivindicações individuais e coletivas a 
partir da década de 1940, principalmente, a partir de 1943/1944 com a instituição da CLT.  
Esta – e toda legislação trabalhista que a antecedeu –, que instituiu a partir de novembro 
de 1943 a jornada de 6 horas no subsolo das minas, serviu de elemento transformador da 
experiência dos trabalhadores/as da mineração, que passaram a vislumbrar em seus horizontes 
a possibilidade de reivindicação dos seus direitos, que eram negados no cotidiano das fábricas. 
Nesse aspecto a reivindicação de um direito como seu, adquire uma consistência teórica se 
pensarmos novamente na palavra enquanto signo, portadora de valores sociais contraditórios 
que expressam uma realidade tanto exterior quanto interior. O discurso mobilizado e enunciado 
pelos operários ressignificava a lei e o direito em favor do que consideravam legítimo de ser 
reivindicado. Tal como sugere Samuel Souza “expostos aos discursos do governo que 
apregoavam a lógica paternalista do Estado protetor”, os trabalhadores teriam construído “uma 
‘matriz discursiva’ que incorporava a ‘filosofia jurídica oficial’ à sua cultura. Esta, eivada de 
noções específicas de direito e justiça, era empenhada nas jornadas judiciais em defesa das 




Ao reivindicarem esses direitos nos tribunais, os trabalhadores talvez soubessem que 
poderia ser um meio para se conseguir fazer justiça; não que tivessem muita ilusão de que 
conseguiriam tudo que almejavam, haja vista a lentidão já sabida dos processos. Todavia, 
descartar completamente a dimensão da lei na formação da cultura política dos trabalhadores 
da década de 1940 pode destruir caminhos interpretativos sobre o fazer-se da classe operária. 
No sentido dessa discussão, vale refletir que “a CLT, afinal de contas, não provocou a destruição 
dos sindicatos e a desmobilização da classe trabalhadora, mas o seu oposto. A conjuntura 1943-
1947, na qual a Consolidação foi promulgada, é marcada por tendências democratizantes e 
participativas no plano eleitoral e no das relações de trabalho” (FRENCH, 2003, p. 30) 
Se por um lado é preciso relativizar a legislação trabalhista em termos de um “ganho” 
para os trabalhadores, por outro, discordamos das teses que a consideram como uma “fraude 
burguesa”. Aproximamo-nos de uma interpretação questionadora dessa legislação como 
  
 




manipuladora dos trabalhadores e de suas práticas. Estas, como vimos, apropriavam-se das leis 
trabalhistas recém-aprovadas e a ressignificavam, para defenderem seus direitos legítimos de 
serem pedidos e reivindicados aos magistrados. Esses pedidos possuíam uma palavra como 
forma, como conteúdo e como uma prática social que se balizavam tanto pela herança trazida 
do meio rural, que carregava um passado formador da consciência social partilhada, quanto a 
experiência adquirida pela práxis das reivindicações assimiladas pelos trabalhadores no 
processo de fazer-se enquanto classe. 
Nesse sentido que essa prática de defesa de um direito a reparação pelo desgaste do 
trabalho e da perda de sua saúde, que é considerado pelos trabalhadores/as da mineração como 
algo legítimo de ser reivindicado, pode ser caracterizado como uma prática e como um costume. 
Somente nessa chave interpretativa que podemos compreender a agência dos trabalhadores que 
recorriam à Justiça como forma de defesa de direitos considerados legítimos. Essa prática 
costumeira perpassava as mais diversas funções de trabalho dentro das minas: desde os 
vagoneteiros, as escolhedeiras, os mineiros, ajudantes de mineiros, aguateiros, carpinteiros, 
eletricistas, até os capatazes. Portanto, para esses sujeitos o costume de recorrer ao tribunal para 
exigir uma reparação emerge como uma noção legitimadora de uma prática em defesa de um 
conjunto de noções próprias do mundo dos trabalhadores do carvão: a defesa da sua capacidade 
de trabalho, das suas condições físicas e psíquicas, do que era tolerável ou não, do ponto de 
vista dos trabalhadores/as diante das circunstâncias “dadas, encontradas e transmitidas pelo 
passado.” (MARX, 2008, p. 208). 
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